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CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SANTA CATARINA – CETRAN/SC

PARECER Nº 325/2016

ASSUNTO: NECESSIDADE DE EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS EM VEÍCULOS DE TRANSPORTE PRIVADO COLETIVO DE PASSAGEIROS

CONSELHEIRO: ATANIR ANTUNES
EMENTA: A necessidade de equipamentos obrigatórios nos veículos automotores, elencados no Art. 105 do Código de Trânsito Brasileiro, dependerá do ano de fabricação, principalmente aqueles equipamentos previstos na Resolução do CONTRAN de nº 014/1998, entre outras que disciplinam o assunto.

I. 
Introdução:
1. 
No intuito de sanar dúvidas, a senhora Roxane Fávero Pereira Ventutri, ilustre Delegada Regional da Polícia Civil de Curitibanos, procura esta casa consultiva para obter esclarecimentos sobre a obrigatoriedade de se ter em um veículo Ônibus Scania ano 1987, registrado na categoria particular, o qual é utilizado para transporte de funcionários de uma empresa, os seguintes equipamentos obrigatórios: cinto de segurança, pneu sobressalente em condições de uso (popularmente conhecido como estepe), macaco, triângulo e chave de roda.  

II. 
Fundamentação Técnica:
2. 
É importante trazer ao mote que o dispositivo que norteou a matéria, inicialmente foi o Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503 de 1997 que em seu Art. 105  descrevia os itens obrigatórios a serem apresentados quando do deslocamento do veículo. No entanto, o rol de equipamentos previstos neste artigo, abrangia pouquíssimos equipamentos e não aludia nenhum daqueles que, de tão costumeiros, qualquer motorista já sabia que seu veículo devia possuir, como por exemplo, macaco, chave de roda, triângulo e roda sobressalente, entre outros. Isto porque o próprio artigo estabelece a possibilidade de complementação do assunto, por meio de norma do Conselho Nacional de Trânsito. 

3. 
Para complementar a questão, o CONTRAN exarou a Resolução nº 14/1998, a qual estabeleceu os equipamentos obrigatórios para a frota de veículos em circulação. Tal dispositivo se fez relevante porque proporciona às autoridades fiscalizadoras, as condições precisas para o exercício do ato de fiscalização, uma vez que os veículos automotores, em circulação no território nacional, pertencem a diferentes épocas de produção. Destaca-se também que resoluções ulteriores que se reportam a equipamentos obrigatórios foram necessárias em razão das tecnologias apresentadas no mercado automotivo. Salienta-se que a sua existência e condições de funcionamento devem ser sempre verificadas pelo condutor, antes de colocar o veículo em circulação na via pública, conforme recomenda o artigo 27 da mesma lei.
Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a existência e as boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-se da existência de combustível suficiente para chegar ao local de destino.

4.  
Em seu primeiro artigo, a resolução 14/98 estampa quais são os equipamentos obrigatórios e assim define:

Art 1º Para circular em vias públicas, os veículos deverão estar dotados dos equipamentos obrigatórios relacionados abaixo, a serem constatados pela fiscalização e em condições de funcionamento: 

I)   nos veículos automotores e ônibus elétricos:

1)   pára-choques, dianteiro e traseiro;

2)   protetores das rodas traseiras dos caminhões;

3)   espelhos retrovisores, interno e externo;

4)   limpador de pára-brisa;

5)   lavador de pára-brisa;

6)   pala interna de proteção contra o sol (pára-sol) para o condutor;

7)   faróis principais dianteiros de cor branca ou amarela;

8)   luzes de posição dianteiras (faroletes) de cor branca ou amarela;

9)   lanternas de posição traseiras de cor vermelha;

10) lanternas de freio de cor vermelha;

11) lanternas indicadoras de direção: dianteiras de cor âmbar e traseiras de cor âmbar ou  vermelha;

12) lanterna de marcha à ré, de cor branca;

13) retrorefletores  (catadióptrico) traseiros, de cor vermelha;

14) lanterna de iluminação da placa traseira, de cor branca;

15) velocímetro,

16) buzina;

17) freios de estacionamento e de serviço, com comandos independentes;

18) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança;

19) dispositivo de sinalização luminosa ou refletora de emergência, independente do sistema de iluminação do veículo; 
20) extintor de incêndio;

21) registrador instantâneo e   inalterável de velocidade e tempo,     nos veículos de transporte  e condução de escolares, nos de transporte de passageiros com mais de dez lugares e nos de carga com capacidade máxima de tração superior a 19t;

22) cinto de segurança para todos os ocupantes do veículo; 

23) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor, naqueles dotados de motor a combustão;

24) roda sobressalente, compreendendo o aro e o pneu, com ou sem câmara de ar, conforme o caso; 
25) macaco, compatível com o peso e carga do veículo; 
26) chave de roda; (itens grifados acima porque se referem à pergunta do consulente)
27) chave de fenda ou outra ferramenta apropriada para a remoção de calotas;

28) lanternas delimitadoras e lanternas laterais nos veículos de carga, quando suas dimensões assim o exigirem;

29) cinto de segurança para a árvore de transmissão em veículos de transporte coletivo e carga;



Importante frisar que o triângulo de segurança está descrito no ítem 19 do artigo acima referenciado e sua colocação na via está vaticinada na Resolução nº 36/98/CONTRAN que estabelece a forma de sinalização de advertência para os veículos que, em situação de emergência, estiverem imobilizados no leito viário, conforme o art. 46 do Código de Trânsito Brasileiro.

5.
Na mesma resolução 14/98, temos que alguns veículos estão dispensados da exigência de alguns destes equipamentos obrigatórios, vejamos:

Art. 2º.  Dos equipamentos relacionados no artigo anterior, não se exigirá:

IV) cinto de segurança:

a) para os passageiros, nos ônibus e microônibus produzidos até 1º de janeiro de 1999; 
b) até 1º de janeiro de 1999,  para o condutor e tripulantes, nos ônibus e microônibus; (alíneas não grifadas no original)
c)  para os veículos destinados ao transporte    de   passageiros, em percurso que seja permitido viajar em pé.
d) Para os veículos de uso bélico.

V)  pneu e aro sobressalente,  macaco e chave de roda:

a) nos veículos equipados com pneus capazes de trafegar sem ar, ou aqueles equipados com dispositivo automático de enchimento emergencial;

b) nos ônibus e microônibus que integram o sistema de transporte urbano de passageiros, nos municípios, regiões e microregiões metropolitanas ou conglomerados urbanos;

c) nos caminhões dotados de características específicas para transporte de lixo e de concreto;

d) nos veículos de carroçaria blindada para transporte de valores.

Parágrafo único: Para os veículos relacionados  nas alíneas “b”, “c”, e  “d”, do inciso V, será reconhecida a excepcionalidade, somente quando pertencerem ou estiverem na posse de firmas individuais, empresas ou organizações que possuam equipes próprias, especializadas em troca de pneus ou aros danificados.

6. 
Extrai-se então que o veículo objeto desta consulta é utilizado para transporte privado coletivo e não ao sistema de transporte urbano de passageiros, necessitando assim dos equipamentos previstos no inciso V citado acima. Outro fator a ser considerado, é que o veículo está registrado na categoria “particular”, evidenciando que não se trata de transporte remunerado, uma vez que não existe a cobrança de tarifa.

7.
Questionamentos são feitos a cerca da necessidade do pneu reserva em caminhões e ônibus, se o veículo possuir o Rodocalibrador, mais comumente chamado de Rodoar. Muito se pergunta sobre o que é o Rodoar e como funciona. Este sistema pode ser aplicado a qualquer veículo, seja ele de transporte de passageiros ou carga. Sua principal função no veículo é manter e controlar as pressões especificadas para os pneus, isso deve ocorrer mesmo que exista qualquer tipo de vazamento. O Rodoar é constituído por um aparelho semelhante a um rádio, ele é instalado no painel de instrumentos do veículo e é capaz de controlar a pressão e distribuir o ar comprimido. O sistema Rodoar oferece uma possibilidade para que o veículo continue rodando mesmo com pequenos furos no pneu, desta forma o condutor tem uma chance maior de chegar até um local seguro para realizar o reparo. Mas em casos de danos maiores no pneu, será preciso outro para a substituição.
 III. 
Considerações finais:
12.
Sopesando todo o exposto, outro não seria o entendimento de que os proprietários de veículos automotores deverão atentar para o que preceitua a Resolução nº 14/1998/CONTRAN e outras com temas alusivos à necessidade de equipamentos obrigatórios, antes de colocar o seu veículo em circulação na via. Sobre o veículo em questão e conforme a consulta estipulada, são necessários os seguintes equipamentos obrigatórios: pneu sobressalente em condições de uso (popularmente conhecido como estepe), macaco, triângulo e chave de roda.  Fica desobrigado da necessidade de se ter no veículo o cinto de segurança.

Este é o parecer que submeto à apreciação dos demais membros deste preclaro Conselho, para as providências habituais.

  

Florianópolis, 16 de novembro de 2016.

ATANIR ANTUNES

Conselheiro Representante do Município de Joinville
Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º  45 , realizada em 16 de novembro de 2016.
LUIZ ANTONIO DE SOUZA

Presidente
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